
RECURSO ESPECIAL Nº 2246848 - SP(2025/0463475-6)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : UNIMED DE MARILIA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : MATHEUS DA SILVA DRUZIAN - SP291135
RECORRIDO : CLEONILDA SORRILHA FREITAS
ADVOGADO : MARCYLENE BONASORTE FERRITE - SP167826

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO
DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. LIVRE CONVENCIMENTO
MOTIVADO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. NINTEDANIBE.
FIBROSE PULMONAR IDIOPÁTICA. NATUREZA ANTINEOPLÁSICA
ORAL. USO DOMICILIAR. COBERTURA OBRIGATÓRIA. EXCEÇÃO À
REGRA DE EXCLUSÃO. REGISTRO NA ANVISA. SÚMULA 83/STJ.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide (art.
355, I, do CPC) quando o magistrado, na condição de destinatário da prova,
entende que os elementos documentais presentes nos autos são suficientes
para a formação do seu convencimento.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a exclusão
de cobertura para medicamentos de uso domiciliar não se aplica aos fármacos
antineoplásicos orais e correlacionados, nos termos do  I, "c", e II, "g", art. 12,
da Lei n. 9.656/1998.
3. O medicamento Nintedanibe, embora prescrito para uso domiciliar no
tratamento de fibrose pulmonar idiopática, possui natureza de antineoplásico
oral e registro na ANVISA, o que torna obrigatório o seu custeio pela
operadora de plano de saúde.
4. A recusa de cobertura fundada exclusivamente na ausência de previsão no
Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS é abusiva quando
demonstrada a eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em
evidências e presentes os critérios de flexibilização estabelecidos pela
Segunda Seção nos EREsps n.  e 1.889.704/SP 1.886.929/SP.
5. Estando o acórdão recorrido em total harmonia com a orientação
jurisprudencial consolidada nesta Corte Superior, incide o óbice da
Súmula 83/STJ.
6. A análise das teses recursais que demandam o revolvimento do substrato
fático-probatório é inviável em sede de recurso especial, conforme o
enunciado da Súmula 7/STJ.
7. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto03/03/2026  09/03/2026,
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .11 de março de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2246848 - SP(2025/0463475-6)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : UNIMED DE MARILIA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : MATHEUS DA SILVA DRUZIAN - SP291135
RECORRIDO : CLEONILDA SORRILHA FREITAS
ADVOGADO : MARCYLENE BONASORTE FERRITE - SP167826

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO
DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. LIVRE CONVENCIMENTO
MOTIVADO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. NINTEDANIBE.
FIBROSE PULMONAR IDIOPÁTICA. NATUREZA ANTINEOPLÁSICA
ORAL. USO DOMICILIAR. COBERTURA OBRIGATÓRIA. EXCEÇÃO À
REGRA DE EXCLUSÃO. REGISTRO NA ANVISA. SÚMULA 83/STJ.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide (art.
355, I, do CPC) quando o magistrado, na condição de destinatário da prova,
entende que os elementos documentais presentes nos autos são suficientes
para a formação do seu convencimento.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a exclusão
de cobertura para medicamentos de uso domiciliar não se aplica aos fármacos
antineoplásicos orais e correlacionados, nos termos do  I, "c", e II, "g", art. 12,
da Lei n. 9.656/1998.
3. O medicamento Nintedanibe, embora prescrito para uso domiciliar no
tratamento de fibrose pulmonar idiopática, possui natureza de antineoplásico
oral e registro na ANVISA, o que torna obrigatório o seu custeio pela
operadora de plano de saúde.
4. A recusa de cobertura fundada exclusivamente na ausência de previsão no
Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS é abusiva quando
demonstrada a eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em
evidências e presentes os critérios de flexibilização estabelecidos pela
Segunda Seção nos EREsps n.  e 1.889.704/SP 1.886.929/SP.
5. Estando o acórdão recorrido em total harmonia com a orientação
jurisprudencial consolidada nesta Corte Superior, incide o óbice da
Súmula 83/STJ.
6. A análise das teses recursais que demandam o revolvimento do substrato
fático-probatório é inviável em sede de recurso especial, conforme o
enunciado da Súmula 7/STJ.
7. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por UNIMED MARÍLIA COOPERATIVA
DE TRABALHO MÉDICO, fundado no  III, “a”, da Constituição Federal, contra v. art. 105,
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (fls. 502):
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"APELAÇÃO - PLANO DE SAÚDE - OBRIGAÇÃO DE FAZER -
SENTENÇA PROCEDENTE - NEGATIVA DE COBERTURA DE
MEDICAMENTO - AUTORA IDOSA AUTORA PORTADORA DE FIBROSE
PULMONAR - RECUSA DE SOB A ALEGAÇÃO DE NÃO POSSUIR
PREVISÃO CONTRATUAL E NÃO INCLUSÃO NO ROL DE
PROCEDIMENTOS DA ANS INDICAÇÃO MÉDICA COBERTURA
OBRIGATÓRIA PRECEDENTES DESTA CORTE - INTELIGÊNCIA DO

-F DA  DECISÃO DO STJ QUE RECONHECEU QUEART. 35  LEI 9.656/98
O ROL DA ANS É TAXATIVO, EM REGRA PLANO DE SAÚDE QUE NÃO
INDICOU TRATAMENTO EFICAZ, EFETIVO E SEGURO PARA A CURA
DA PACIENTE, JÁ INCORPORADO À LISTA TAXATIVIDADE DO
REFERIDO ROL RESTOU SUPERADA COM O ADVENTO DA

 QUE ALTEROU A LEI DE PLANOS DE SAÚDE, PARALEI 14.454/22,
CONSIGNAR EXPRESSAMENTE QUE O ROL DA ANS NÃO É TAXATIVO,
CONSTITUINDO APENAS REFERÊNCIA BÁSICA COBERTURA DEVIDA
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO."

 
Em suas razões recursais, a recorrente alega violação aos arts. 10, VI, da

 e 355, I, do Código de Processo Civil (fls. 513, 517-528).Lei 9.656/1998,
Sustenta que:
i) Há violação por impor a cobertura de medicamento de uso domiciliar, embora o

regime jurídico da saúde suplementar exclua essa obrigação, salvo hipóteses legais específicas
não verificadas no caso, e apesar de a superação da taxatividade do rol da Agência Nacional de
Saúde Suplementar depender de requisitos não atendidos.

ii) Houve julgamento antecipado sem instrução probatória necessária, com
cerceamento de defesa, porque o juízo dispensou provas técnicas sobre adequação, eficácia e
riscos do medicamento indicado, o que impediu a demonstração da não obrigatoriedade de
cobertura.

Contrarrazões apresentadas às fls. 533-551.
É o relatório. Passo a fundamentar e decidir.

VOTO

O recurso não merece prosperar.
De início, não se verifica no acórdão guerreado violação ao  inc. I, do art. 355,

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem corretamente destaca que a parte
recorrente demonstrou, na origem, por meio de prova documental, todos os requisitos para fazer
jus ao custeio do medicamento pelo plano de saúde, sendo desnecessárias outras provas para a
solução do mérito, cujo teor abrange essencialmente questões de direito.

Assim sendo,  a decisão recorrida está em perfeita harmonia com a jurisprudência
consolidada desta Corte Superior, no sentido de que não configura cerceamento de defesa o
julgamento antecipado da lide quando o magistrado, destinatário das provas, considera-as
suficientes para o deslinde da controvérsia, senão vejamos:

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA
LIDE. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE PROVA. CERCEAMENTO DE
DEFESA NÃO CONSTATADO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO. MOTIVAÇÃO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. MULTA.
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PROPORCIONALIDADE ATESTADA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, não
há falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em
deficiência na fundamentação, quando a decisão recorrida está
adequadamente motivada com base na aplicação do direito considerado
cabível ao caso concreto.
2. De acordo com a jurisprudência que predomina nesta Corte Superior,
pertence ao julgador a decisão acerca da conveniência e oportunidade sobre
a necessidade de produção de determinado meio de prova, inexistindo
cerceamento de defesa quando, por meio de decisão fundamentada,
indefere-se pedido de dilação da instrução probatória.
3. A revisão da conclusão adotada pela instância originária - acerca da
ausência de cerceamento de defesa, bem como da validade da CDA e da
regularidade da multa aplicada - exigiria o revolvimento de fatos e provas, o
que é vedado pela Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.940.675/MT,  Marco Aurélio Bellizze,
Segunda Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 17/12/2025,  22/12/2025,
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
EMBARGOS À EXECUÇÃO - CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO -
CERCEAMENTO DE DEFESA - INEXISTÊNCIA -AVAL - OUTORGA
UXÓRIA - DESNECESSIDADE - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DO
EMBARGANTE.
1. A ausência de impugnação específica, no agravo interno, ao fundamento
da decisão monocrática que aplicou a  atrai a incidência do Súmula 283/STF

 § 1º, do CPC, por violação ao princípio da dialeticidade recursal.art. 1.021,
2. Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide
quando o magistrado, destinatário da prova, considera o feito
suficientemente instruído. Precedentes.
2.1. A revisão da conclusão acerca da suficiência das provas e da
desnecessidade de perícia demanda reexame fático-probatório. Incidência
da Súmula 7/STJ.
3. A Cédula de Crédito Bancário (CCB) é título executivo extrajudicial,
representativo de operações de crédito de qualquer natureza, conforme tese
firmada no Tema 576/STJ.
3.1. O fato de a CCB ser oriunda de renegociação de dívidas anteriores não
lhe retira a força executiva.
3.2. Infirmar a conclusão do Tribunal de origem sobre a liquidez do título, a
suficiência da planilha de débito e a prova da operação encontra óbice na
Súmula 7/STJ.
4. Consoante jurisprudência pacífica desta Corte, a exigência de outorga
uxória, prevista no  III, do CC, não se aplica ao aval prestado em art. 1.647,
Cédula de Crédito Bancário, por se tratar de título de crédito típico regido
por lei especial.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  relator Ministro  Quarta AREsp n. 2.662.013/PE,  Marco Buzzi,
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 16/12/2025,  19/12/2025,

 
Quanto ao dever de custeio do medicamento Nintedanibe para tratamento de fibrose

pulmonar idiopática (CID J84.1), o Tribunal de Justiça assim dirimiu a controvérsia,
consignando ser o medicamento de cobertura obrigatória, in verbis (fls. 472-477):

 
"É cediço que incumbe ao médico que assiste o paciente, e não à operadora,
conduzir e eleger o melhor tratamento, pois certo que as condições peculiares
do paciente, bem como a evolução da enfermidade, foram condições
ponderadas pelo médico em sua prescrição.
(...)
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Extrai-se do comando normativo preconizado pelo  VI, da art. 10,
 que as operadoras não são obrigadas ao fornecimento deLei 9.656/98,

medicamentos para tratamento domiciliar, com as exceções legais previstas.
Nota-se que o dispositivo busca tutelar a limitação ao custeio de
medicamentos em geral, para que as operadoras não se vejam obrigadas ao
fornecimento dos fármacos que podem ser adquiridos e ministrados pela
parte, a despeito de atendimento médico e hospitalar específico.
Entretanto, o avanço da ciência farmacêutica propicia tratamentos com
medicamentos cuja natureza é de concentrar em si próprios a terapia à
supressão da moléstia, sem a necessidade de intervenção médico-hospitalar.
Assim, acaso a operadora fosse autorizada a recusar o custeio do tratamento,
equivaleria a indevido estímulo ao descumprimento do objeto central do
contrato.
(...)
Nesse sentido, a aplicação em regime domiciliar do medicamento não altera
a natureza do tratamento médico, de modo que a cobertura é devida.
Não prevalece, tampouco, o argumento de que a cobertura pode ser recusada
à luz da ausência de previsão no rol da ANS.
Embora o rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar elaborado
pela ANS, seja, em regra, taxativo, são admitidas flexibilizações, conforme
entendimento sedimentado pela Segunda Seção do Superior Tribunal de
Justiça no julgamento dos Embargos de Divergência em Recurso Especial n. 

 e  sob a relatoria do eminente Ministro Luis1.886.929/SP 1.889.704/SP,
Felipe Salomão, em 8 de junho de 2022, que adotou os seguintes parâmetros:
(...)
Na hipótese concreta dos autos, o tratamento indicado se amolda aos
pressupostos estabelecidos, com admissibilidade excepcional a despeito de
expressa previsão no rol da agência reguladora, motivo pelo qual deverá ser
custeado pela operadora.
Admite-se, de outro lado, a exclusão de medicamentos e procedimentos ainda
desconhecidos, em teste ou experimentais, o que não parece ser o caso.
No entanto, o medicamento Nintedanibe foi aprovado pela Anvisa em junho
de 2020, conforme se depreende de breve consulta ao sítio eletrônico da
Agência, servindo ao tratamento de fibrose pulmonar, de modo que, a
princípio, não há de se falar em caráter experimental ou em ausência de
eficácia.
Nesse contexto, rememore-se que “[a]s operadoras de plano de saúde não
estão obrigadas a fornecer medicamento não registrado pela ANVISA”
(Tema 990 do STJ). De tal modo, em interpretação a contrario sensu, a
cobertura será obrigatória quando houver registro do medicamento perante a
ANVISA, de modo que não pode a seguradora eximir-se do dever de custeio."

 
A conclusão sufragada pelo Tribunal estadual encontra amparo na jurisprudência

desta Corte, que possui entendimento no sentido da obrigatoriedade de cobertura do
medicamento Nintedanibe para tratamento de fibrose pulmonar, por ser antineoplásico oral e
apresentar eficácia comprovada para essa enfermidade, ainda que utilizado fora da indicação
original aprovada pela ANVISA. A propósito:

 
"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. FIBROSE PULMONAR
IDIOPÁTICA. NINTEDANIBE. COBERTURA OBRIGATÓRIA. RECURSO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão proferido em agravo de
instrumento manejado pela operadora de plano de saúde ( ),CASU/UFMG
que reformou decisão liminar do juízo de primeiro grau, a qual determinara
o fornecimento do medicamento Nintedanibe 100 mg ao autor, diagnosticado
com fibrose pulmonar idiopática.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. A questão em discussão consiste em verificar a obrigatoriedade da
operadora de plano de saúde de fornecer o medicamento Nintedanibe para
tratamento de fibrose pulmonar idiopática.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento
no sentido da obrigatoriedade de cobertura do medicamento Nintedanibe
para tratamento de fibrose pulmonar, por ser antineoplásico oral e
apresentar eficácia comprovada para essa enfermidade, ainda que utilizado
fora da indicação original aprovada pela ANVISA (REsp n. 2.205.881/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, DJe de . 15/5/2025)
4. A recusa da operadora fundamentada exclusivamente na ausência de
previsão no rol da ANS é considerada abusiva, conforme precedentes que
admitem a mitigação do rol, desde que presentes os critérios definidos nos
EREsps n.  e n.  (AgInt no1.889.704/SP 1.886.929/SP  REsp n. 2.116.953/DF,
relator Ministro Raul Araújo, DJe de . 6/5/2025)
5. O medicamento Nintedanibe, embora prescrito para uso domiciliar,
enquadra-se na exceção legal do  I, "c", e II, "g", da art. 12,  Lei n. 9.656/1998,
sendo antineoplásico oral e, por isso, de cobertura obrigatória pelo plano de
saúde (AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.647.779/SP,
Cueva, DJe de . 11/4/2025)
6. A ausência de alternativa terapêutica eficaz e a prescrição médica
específica para o tratamento da doença grave autorizam a concessão judicial
da medicação, ainda em sede de tutela provisória (AgInt no

 relator Ministro Humberto Martins, DJe deREsp n. 2.125.701/SP,  14/2/2025)
.
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso especial provido."
(  relatora Ministra TerceiraREsp n. 2.188.918/MG,  DANIELA TEIXEIRA, 
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 12/8/2025,  15/8/2025
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. USO DOMICILIAR.
NINTEDANIBE. FIBROSE PULMONAR IDIOPÁTICA. CUSTEIO.
OBRIGATORIEDADE.
1. A controvérsia dos autos resume-se em definir se o medicamento
Nintedanibe (OFEV), deve ser custeado pelo plano de saúde para tratamento
de fibrose pulmonar idiopática que acomete o beneficiário - doença
degenerativa do pulmão, considerada grave e rara.
2. Não se desconhece que se configura lícita a exclusão, na Saúde
Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar,
ou seja, aqueles prescritos pelo médico assistente para administração em
ambiente externo ao de unidade de saúde, exceto os antineoplásicos orais (e
correlacionados), a medicação assistida (home care) e aqueles incluídos no
rol da ANS para esse fim.
3.Obrigatório o fornecimento do medicamento Nintedanibe (OFEV)
registrado na ANVISA e prescrito pelo médico do paciente para o
tratamento da doença, de modo que se figura abusiva a mera recusa em
custear a cobertura, lastreada tão somente na ausência de previsão pela
ANS de uso para o tratamento de fibrose pulmonar idiopática, sem a
indicação, em contrapartida, de terapêutica alternativa eficaz e segura para
a enfermidade.
4. Recurso especial conhecido e provido."
(  relator MinistroREsp n. 2.211.495/SP,  RICARDO VILLAS BÔAS

 Terceira Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-CUEVA,  23/6/2025,  26/6/2025
se)
 
"CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. BENEFICIÁRIO
ACOMETIDO POR DOENÇA PULMONAR FIBROSANTE ASSOCIADA
À ESCLEROSE SISTÊMICA. INDICAÇÃO DE TRATAMENTO COM
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NINTEDANIBE. RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. SITUAÇÃO
 INCIDÊNCIA DAEXCEPCIONAL AMPARADA PELA LEI 14.454/2022.

 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA 83/STJ.
1. A Segunda Seção do STJ, ao julgar os EREsps  e 1.889.704/SP

 concluiu pela possibilidade de custeio de tratamento não1.886.929/SP,
constante no rol da ANS, nos seguintes termos: "4 - não havendo substituto
terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a
título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo médico ou
odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido expressamente,
pela ANS, a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii)
haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em
evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais
(como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas
com expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização
do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem
deslocamento da competência do julgamento do feito para a Justiça Federal,
ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS".
2. Na hipótese, o Tribunal de Justiça, analisando as circunstâncias do caso,
consignou estarem presentes os requisitos para a cobertura excepcional do
tratamento, à luz da inovação legislativa trazida pela Lei 14.454/2022,
assentando que "A análise do caso em cognição exauriente não alterou as
razões de decidir proferidas no julgamento do agravo, ao contrário, reforçou
a excepcionalidade do caso a justificar a concessão do medicamento
pleiteado, notadamente em razão do risco de morte e das evidências
científicas que demonstram o potencial do medicamento para aumentar a
expectativa de vida da apelada". Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator Ministro  Quarta REsp n. 2.116.953/DF,  RAUL ARAÚJO,
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 28/4/2025,  6/5/2025

 
Percebe-se assim, que o entendimento do Tribunal de origem está em consonância

com a orientação jurisprudencial firmada por esta Colenda Corte, atraindo, assim, a incidência da
Súmula 83/STJ.

Além disso, é evidente que a controvérsia foi solvida sob premissas fáticas,
revelando a inadmissibilidade do reclamo, porquanto, para se suplantar a conclusão a que
chegou a Corte de origem, seria necessário revisitar o substrato fático-probatório da causa,
providência vedada a este Tribunal, na via eleita pelo recorrente, nos exatos termos da Súmula 7
do STJ.

Nesse sentido: "O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão
recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das

" (AgRg nopremissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)
 relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe )REsp n. 1.773.075/SP,  7/3/2019.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
Se houver nos autos a prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de

origem, determino a sua majoração, em desfavor das partes recorrentes, no importe de 10% (dez
por cento) sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, art. 85,
observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2.º e 3.º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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 Presidente da Sessão
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 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED DE MARILIA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
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ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/03/2026  09/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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